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GERÊNCIA ADMINISTRATIVA 

ALTERAÇÃO 

Portaria - SEI nº 63, de 2 de setembro de 2026 

O Gerente Administrativo do Hospital Universitário da Universidade Federal de 

São João del-Rei (HU-UFSJ), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Portaria 224, de 16 de abril de 2026, publicada no Boletim de Serviço 2.274, de 

17 de abril de 2026, e tendo em vista o disposto no Regulamento de Compras e 

Contratos da HU Brasil – RCC, versão 3.0, especialmente o art. 45, resolve: 

Art. 1º Alterar, para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 60/2026, 

firmado com a empresa ATMOSFERA GESTÃO E HIGIENIZAÇÃO DE TEXTEIS 

S.A., a equipe de colaboradores, que passa a ter a seguinte composição: 

I - Fernanda da Silva Ortiz, SIAPE 241**** - Gestor; 

II - César Faria de Rezende, SIAPE 223**** - Fiscal Técnico; 

III - Ricardo Ribeiro Prado, SIAPE 353*** - Fiscal Técnico Substituto; 

IV - Talita Carlota Rodrigues Sousa Amorim, SIAPE 151**** - Fiscal 

Administrativo; e 

V - Cainan Cerqueira de Amorim, SIAPE 140**** - Fiscal Administrativo 

Substituto. 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade 

as obrigações pactuadas, além de: 

I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua 

gestão, inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e 

demais peças integrantes do processo administrativo; 

II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis aos contratos administrativos; 

III - coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV - acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento 

do contrato; 

V - verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do 

material contratado; 
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VI - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços 

contratados, atestando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, 

os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que 

impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos; e 

VII - ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo 

fiscal técnico, para a autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada 

cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além de: 

I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua 

gestão, inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e 

demais peças integrantes do processo administrativo; 

II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis aos contratos administrativos; 

III - fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas 

integralmente todas as condições (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas 

Cláusulas Contratuais; 

IV - comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, 

eventuais falhas, atrasos, ou fatos relevantes que possam inviabilizar o 

cumprimento do objeto do contrato, dos prazos estabelecidos, ou que acarretem 

a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contratual, propondo a 

aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V - diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando 

certificação quanto a informações ou procedimentos que possam inviabilizar ou 

dificultar a execução, por parte da Contratada; 

VI - responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações 

julgadas pertinentes à execução do Contrato, na forma estabelecida no Projeto 

Básico/Termo de Referência; 

VII - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços 

contratados, atestando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e 

justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos 

estabelecidos; 

VIII - encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo 

parecer conclusivo, os documentos necessários à comprovação da aquisição 
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e/ou execução dos serviços, como Termo de Recebimento Provisório e Termo de 

Recebimento Definitivo; e 

IX - recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora 

das especificações, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal 

apresentados em desacordo com as condições estabelecidas no Edital, Projeto 

Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I - acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, 

supervisionando sua execução orçamentária; 

II - emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do 

envio da fatura para pagamento; 

III - verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, 

encontra-se na forma estabelecida no contrato; 

IV - efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma 

convencionada no instrumento contratual; 

V - prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas 

à observância das condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de 

execução, faturamento e pagamento e outros esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

VI - recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal 

encaminhados pelo fiscal do contrato que se encontre em desacordo com as 

condições estabelecidas no contrato; e 

VII - realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração 

contratual. 

Art. 5º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no 

artigo 1º desta Portaria - SEI, a contar da solicitação de alteração/indicação da 

equipe de fiscalização contratual. 

Art. 6º Esta designação entra em vigor na data de sua assinatura e revoga 

eventuais designações anteriores. 

Tulio Gonçalves Gomes 
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Portaria - SEI nº 64, de 2 de setembro de 2026 

O Gerente Administrativo do Hospital Universitário da Universidade Federal de 

São João del-Rei (HU-UFSJ), no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Portaria 224, de 16 de abril de 2026, publicada no Boletim de Serviço 2.274, de 

17 de abril de 2026, e tendo em vista o disposto no Regulamento de Compras e 

Contratos da HU Brasil – RCC, versão 3.0, especialmente o art. 45, resolve: 

Art. 1º Alterar, para acompanhamento e fiscalização do Contrato nº 65/2026, 

firmado com a empresa COOK EMPREENDIMENTOS EM ALIMENTAÇÃO 

COLETIVA LTDA., a equipe de colaboradores, que passa a ter a seguinte 

composição: 

I - Fernanda da Silva Ortiz, SIAPE 241**** - Gestor; 

II - Greyce Kelly do Nascimento Emidio, SIAPE 353**** - Fiscal Técnico; 

III - Erika Barbosa Lagares, SIAPE 319**** - Fiscal Técnico Substituto; 

IV -  Talita Carlota Rodrigues Sousa Amorim, SIAPE 151**** - Fiscal 

Administrativo; e 

V - Cainan Cerqueira de Amorim, SIAPE 140**** - Fiscal Administrativo 

Substituto. 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre, em sua totalidade, 

as obrigações pactuadas, além de: 

I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua 

gestão, inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e 

demais peças integrantes do processo administrativo; 

II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis aos contratos administrativos; 

III - coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV - acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento 

do contrato; 

V - verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do 

material contratado; 

VI - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços 

contratados, atestando, juntamente com o fiscal técnico ou na ausência deste, 
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os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que 

impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos; e 

VII - ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo 

fiscal técnico, para a autorização da diretoria demandante. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada 

cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além de: 

I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua 

gestão, inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e 

demais peças integrantes do processo administrativo; 

II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares 

aplicáveis aos contratos administrativos; 

III - fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas 

integralmente todas as condições (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas 

Cláusulas Contratuais; 

IV - comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, 

eventuais falhas, atrasos, ou fatos relevantes que possam inviabilizar o 

cumprimento do objeto do contrato, dos prazos estabelecidos, ou que acarretem 

a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência contratual, propondo a 

aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V - diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando 

certificação quanto a informações ou procedimentos que possam inviabilizar ou 

dificultar a execução, por parte da Contratada; 

VI - responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações 

julgadas pertinentes à execução do Contrato, na forma estabelecida no Projeto 

Básico/Termo de Referência; 

VII - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços 

contratados, atestando os documentos comprobatórios, e/ou registrando e 

justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos 

estabelecidos; 

VIII - encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo 

parecer conclusivo, os documentos necessários à comprovação da aquisição 

e/ou execução dos serviços, como Termo de Recebimento Provisório e Termo de 

Recebimento Definitivo; e 
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IX - recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora 

das especificações, bem como qualquer documento ou Nota Fiscal 

apresentados em desacordo com as condições estabelecidas no Edital, Projeto 

Básico/Termo de Referência e no Contrato. 

Art. 4º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I - acompanhar a formalização dos atos administrativos do Contrato, 

supervisionando sua execução orçamentária; 

II - emitir as certidões de regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor, antes do 

envio da fatura para pagamento; 

III - verificar se a documentação de cobrança apresentada, e o devido atesto, 

encontra-se na forma estabelecida no contrato; 

IV - efetuar a instrução processual para fins de pagamento, na forma 

convencionada no instrumento contratual; 

V - prestar orientações técnicas à unidade demandante e à Contratada, relativas 

à observância das condições pactuadas, no que diz respeito aos prazos de 

execução, faturamento e pagamento e outros esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 

VI - recusar, com a devida justificativa qualquer documento ou nota fiscal 

encaminhados pelo fiscal do contrato que se encontre em desacordo com as 

condições estabelecidas no contrato; e 

VII - realizar toda e qualquer ação pertinente à formalização de alteração 

contratual. 

Art. 5º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no 

artigo 1º desta Portaria - SEI, a contar da solicitação de alteração/indicação da 

equipe de fiscalização contratual. 

Art. 6º Esta designação entra em vigor na data de sua assinatura e revoga 

eventuais designações anteriores. 

Tulio Gonçalves Gomes 

 


